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Cinco teses sobre o comum

Gigi Roggero

Ao debater o comum��QmR�¿FD�FODUR�VH�SRGHPRV�GL]HU�TXH�XP�DQR�DQWHV�
teria sido muito cedo, ou se um ano depois será muito tarde. Ainda assim, a ques-
tão do comum precisa ser historicizada e situada – quer dizer, localizada dentro 
das transformações das relações sociais sob o capitalismo, bem como na vigência 
de sua crise contemporânea. A minha análise procede do quadro conceitual que al-
guns estudiosos referem como “capitalismo cognitivo” (VERCELLONE, 2006). 
Abordo o “capitalismo cognitivo” como um conceito exploratório e provisório. 
Nesse sentido, apesar de não estar interessado em aprofundar-me nos debates em 
torno do termo, algum esclarecimento se faz necessário. O termo “capitalismo 
cognitivo” não se refere a um suposto desaparecimento do trabalho manual. Tam-
bém não serve como sinônimo de outras categorias (por exemplo, de “economia 
do conhecimento” ou “economia criativa”). Ao contrário da abordagem focada 
num “pós-fordismo” central e num “fordismo” periférico (HARVEY, 1989), me 
FRQFHQWUR� DTXL� QD� WHQVmR� HQWUH� D� LQGLYLGXDomR� GH� WUDEDOKDGRUHV� HVSHFt¿FRV� QR�
mercado de trabalho e o processo mais amplo de cognitivização do trabalho, en-
foque que fornece uma “marca d’água” para lermos e agirmos dentro da composi-
ção contemporânea do trabalho vivo e das formas de hierarquização e exploração 
em nível global.

A historicização do comum é uma questão metodológica. Da minha pers-
pectiva, não há produção de saber comum que não seja um saber situado. Em 
RXWUDV�SDODYUDV��QmR�HVWRX�LQWHUHVVDGR�QD�¿ORORJLD�PRUWD�D�UHVSHLWR�GR�TXH�0DU[�
ou qualquer outro pensador revolucionário “realmente” disse sobre o comum. A 
minha preocupação é antes pensar o que os pensadores têm a dizer-nos agora, 
na presente conjuntura histórica. É isso que conforma o meu ponto de partida, 
QD�DQiOLVH�GR�FRQÀLWR�HQWUH�D�SURGXomR�GR�FRPXP�H�DV�IRUPDV�FDSLWDOLVWDV�FRQ-
temporâneas de acumulação e crise. Deixe-me esclarecer que não pretendo opor 
¿ORORJLD�H�SROtWLFD��$QWHV��HVWRX�SURSRQGR�TXH�QmR�SRGH�KDYHU�¿ORORJLD�YLYD�VH�
não situarmos Marx e outros teóricos militantes na conjuntura histórica deles, se 
QmR�¿[DUPRV�RV�VHXV�REMHWLYRV�WiWLFRV�H�HVWUDWpJLFRV��'HYH�KDYHU�XP�SURFHVVR�GH�
tradução que nos possibilite adaptar tais estratégias e táticas ao nosso campo de 
batalha.
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Mario Tronti escreveu: “O conhecimento vem da luta. Apenas aquele que 
realmente odeia, realmente conhece” (1966, p. 14). Tanto o operaísmo quanto 
Marx assumem esse ponto de vista revolucionário sobre a parcialidade do conhe-
FLPHQWR�H�R�FRQÀLWR�UDGLFDO�TXH�p�SDUWH�GD�VXD�SURGXomR��8VDQGR�WHUPRV�GHOHX-
zianos, precisamos distinguir entre uma escola de pensamento e um movimento 
de pensamento. O primeiro é um conjunto de categorias produzidas e defendidas 
como forma de patrulhar as fronteiras de um campo acadêmico, disciplinar e/ou 
teórico: é a forma como a universidade global trabalha atualmente para despoliti-
zar o pensamento e reduzir o saber vivo ao saber abstrato (Coletivo Edu-Factory). 
Ao contrário, um movimento de pensamento busca usar categorias como ferra-
mentas para interpretar a realidade e agir dentro e contra a economia política do 
conhecimento. É uma prática teórica imanente à composição do trabalho vivo, 
baseada na copesquisa militante (ROGGERO, BORIO & POZZI, 2007). Em ou-
tras palavras, é apenas tomando uma posição parcial que se torna possível com-
preender o todo e transformá-lo – isto é, organizar o comum.

Tese 1: O comum tem um duplo estado

Quando o saber se torna central, enquanto fonte e meio de produção, as 
formas da acumulação mudam. Para Marx, o conhecimento era crucial na relação 
HQWUH�R�WUDEDOKR�YLYR�H�R�WUDEDOKR�PRUWR��PDV�GHYLGR�D�VXD�REMHWL¿FDomR�QR�FDSLWDO��
ele se tornou completamente alienado do trabalhador. A incorporação do saber do 
trabalho vivo no sistema automatizado das máquinas implica a subtração da capa-
cidade do trabalho, seu know-how (MARX, 1973). Hoje, a clássica relação entre 
trabalho vivo e trabalho morto tende a tornar-se uma relação entre saber vivo e 
saber morto (ROGGERO, 2009). Em outras palavras, a categoria saber vivo não 
se refere apenas ao papel central desempenhado pela ciência e pelo conhecimento 
no processo produtivo, mas também à sua socialização e incorporação imediatas 
no saber vivo (ALQUATI, 1976). A composição do trabalho cognitivo foi forjada 
pelas lutas da educação de massa e se libertou das correntes da fábrica fordista 
e do trabalho assalariado. Nesse processo, de um lado, o trabalhador cognitivo é 
reduzido à condição de força produtiva e, de outro, ele tende a tornar-se autônomo 
em relação ao sistema automatizado das máquinas. Isso leva a uma situação na 
qual o general intellect QmR�HVWi�PDLV�REMHWL¿FDGR�QR�WUDEDOKR�PRUWR��SHOR�PHQRV�
não em um processo temporal estável). Isto é, o conhecimento não pode mais ser 
completamente transferido para as máquinas e separado do trabalhador. O proces-
VR�SUpYLR�GH�REMHWL¿FDomR�p�DJRUD�GHUUXEDGR��TXDQGR�R�WUDEDOKDGRU�LQFRUSRUD�PXL-
WRV�GRV�DVSHFWRV�GR�FDSLWDO�¿[R�HP�VL�SUySULR��(OH�SURGX]�H�UHSURGX]��YLYL¿FD�H�
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regenera incessantemente a máquina. Ao mesmo tempo, um excesso permanente 
de saber social vivo escapa continuamente da captura pelo trabalho/saber morto.

Nesse quadro, a necessidade de reduzir o trabalho/saber vivo ao trabalho/
saber abstrato – ou seja, o imperativo de medir o trabalho a despeito da crise obje-
tiva da lei do valor – força o capital a impor unidades de tempo completamente 
DUWL¿FLDLV��3DUD�XVDU�DV�SDODYUDV�GH�0DU[��p�XPD�µTXHVWmR�GH�YLGD�H�PRUWH¶��D�OHL�
do valor não desaparece, mas se torna uma medida imediatamente nua de explora-
ção: ou seja, lei do mais-valor. O capital tem que capturar o valor da produção de 
subjetividade “em ambos os sentidos do genitivo: a constituição da subjetividade, 
de um comportamento subjetivo particular (uma classe trabalhadora que é hábil e 
dócil) e a transformação da potência produtiva da subjetividade, sua capacidade 
de produzir riqueza” (READ, 2003, p. 102). Nesse sentido, o comum não é uma 
mera duplicação do conceito de cooperação: é simultaneamente a fonte e o pro-
duto da cooperação, o lugar da composição do trabalho vivo e seu processo de 
autonomia, o plano de produção da subjetividade e da riqueza social. É devido a 
este fato que, hoje, o plano de produção de subjetividade é a produção de riqueza 
social, que o capital é cada vez menos capaz de organizar o ciclo da cooperação 
“rio acima”. O ato da acumulação, a captura do valor produzido em comum pelo 
WUDEDOKR�VDEHU�YLYR��WRPD�IRUPD�FDGD�YH]�PDLV�QR�¿P�GR�FLFOR��'HVGH�HVWH�SRQWR�
YLVWD�� SRGHPRV� FRQFHEHU� D�¿QDQFHLUL]DomR� FRPR�D� IRUPD� UHDO� H� FRQFUHWD�� FRQ-
quanto perversa, da acumulação capitalista em um sistema que tem que valorizar 
aquilo que não pode medir. Para usar termos de alguns autores próximos a The 
Economist��¿QDQFHLUL]DomR�p�R�³FRPXQLVPR�GR�FDSLWDO´�±�D�FDSWXUD�GR�FRPXP�

No contexto do comum, como vimos discutindo, a clássica distinção en-
tre lucro e renda se torna bastante problemática: quando o capital se apropria da 
cooperação que se realiza, na maior parte do seu ciclo, sem a presença da orga-
nização capitalista, esses dois termos assumem características similares. Hoje, o 
rentismo é a forma do comando capitalista que captura a produção autônoma do 
WUDEDOKR�YLYR��,VVR�QmR�VLJQL¿FD�TXH�R�FDSLWDO�VHMD�H[FOXVLYDPHQWH�SDUDVLWiULR��HOH�
WHP�GH�RUJDQL]DU�HVVD�FDSWXUD��$�¿JXUD�FRUSRUDWLYD�GR�³cool hunter”1 é ilustrativa 
a esse respeito. Nos anos 1920, Henry Ford disse: “Compre qualquer carro, des-
de que seja um modelo T preto”, resumindo o (não obstante inatingível) sonho 
capitalista de empurrar as necessidades “a montante”. Hoje, ao contrário, o cool 
hunter atua “a jusante”, capturando estilos de vida e expressões subjetivas autôno-

1 “Caçador de tendências” (Nota do T.).
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mas. O “centro” vai à “periferia” como forma de capturar sua potência produtiva 
comum.2

Essa análise ajuda a responder a questão central para aqueles familiariza-
dos com a literatura sobre as redes e a internet: por que os intelectuais neoliberais 
exaltam as características (cooperação livre, centralidade de estratégias não-pro-
prietárias, horizontalidade de compartilhamento etc.) destacadas pelos teóricos 
críticos e ativistas com respeito à produção do conhecimento? Começando pela 
descrição das práticas cooperativas e auto-organizadas na Web, Yochai Benkler 
(2006) admite a hipótese da emergência de uma produção horizontal baseada nos 
commons. Nesse sentido, Benkler descreve um movimento de passagem entre 
um sistema baseado na propriedade intelectual para um sistema crescentemente 
baseado em redes sociais abertas. Da análise de Benkler, pode-se perceber que 
os commons estão se tornando, ao mesmo tempo, uma ameaça mortal e uma po-
derosa fonte para o capitalismo. Devido ao fato de que, no contexto descrito, 
a propriedade intelectual arrisca bloquear a inovação, o capitalismo tende a se 
tornar “capitalismo sem propriedade”. Podemos seguir esse desenvolvimento não 
apenas no caso da Web 2.0, mas também no enfretamento entre Google e Micro-
soft e na aliança entre IBM e Linux. Podemos dizer, então, que o comando está 
agora baseado numa espécie de “direito comum” capitalista que está além da re-
lação entre direito público e direito privado e que é, atualmente, o eixo central do 
desenvolvimento normativo.

Tome-se como exemplo a assistência de muitas companhias de software 
e de operadoras de telefonia celular, baseadas na cooperação “livre” e “aberta” do 
“consumidor” ou “prossumidor” [prosumer], para citar a muito difundida retórica 
da “sociedade da informação”. Essa cooperação do “prossumidor” é direcionada 
a zerar os custos da força de trabalho, que é descarregado sobre os clientes. Nesse 
VHQWLGR��VRIWZDUH�OLYUH�VLJQL¿FD�WUDEDOKR�JUDWXLWR��R�³SURVVXPLGRU´�p��GH�IDWR��XP�
trabalhador sem remuneração. Os únicos trabalhadores remunerados das compa-
nhias são aqueles que controlam o que os “prosumers” são autorizados a escrever. 
2�FDSLWDOLVPR�SRGH�VHU�FDSD]�GH�DEDQGRQDU�D�SURSULHGDGH��PDV�QXQFD�R�FRPDQGR��
Dado este contexto, de forma a recompor o comando e governar a cooperação “a 
jusante”, o capital é agora forçado a bloquear continuamente a potência produtiva 
do trabalho vivo através da propriedade intelectual e da precariedade. Essa é a 
expressão contemporânea da contradição entre as forças produtivas e as relações 

��(QTXDQWR�SRU�³D�PRQWDQWH´�UH¿UR�D�RUJDQL]DomR�GD�FRRSHUDomR�VRFLDO�QR�H�SHOR�FDSLWDO��SRU�³D�
MXVDQWH´�UH¿UR�D�RUJDQL]DomR�GD�FDSWXUD�FDSLWDOLVWD�GD�FRRSHUDomR�VRFLDO�TXH�H[LVWH�HP�SDUFLDO�
autonomia relativamente às relações capitalistas.
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de produção e a base da crise contemporânea: isto é, a crise do “comunismo do 
FDSLWDO´��)80$*$//,��0(==$'5$���������3RUWDQWR��FRPR�R�FDSLWDO�QmR�SRGH�
organizar a cooperação social “a montante”, tem de contentar-se em conter o peri-
goso poder desta última e, retroativamente, capturar o valor da cooperação. Hoje 
o capital assume a imagem do katéchon3, restringindo o “mal” da potência do 
trabalho vivo.

No bojo das transformações do trabalho e da acumulação capitalista que 
acabaram de ser descritas, o comum assume um duplo estado: é, ao mesmo tem-
SR��D�IRUPD�GD�SURGXomR�H�D�IRQWH�GH�QRYDV�UHODo}HV�VRFLDLV��p�R�TXH�R�WUDEDOKR�
vivo produz e o que o capital explora. A tensão entre autonomia e subordinação, 
entre autovalorização e expropriação, toma a forma de uma transição. Mais do 
que apenas uma passagem linear de uma etapa à outra, a transição é um proces-
so aberto de contestação entre diferentes paradigmas de produção, compostos de 
diferentes forças, possibilidades e temporalidades que coexistem num campo de 
batalha prismático “iluminado” pelas lutas sociais. A transição para o capitalismo 
cognitivo se apresenta como uma acumulação primitiva (MEZZADRA, 2008) 
que precisa repetidamente separar, como Marx escreveu, os trabalhadores dos 
meios de produção e das condições de realização do trabalho. Hoje esses meios 
de produção não são mais as terras, mas o conhecimento. A acumulação primiti-
va do capitalismo cognitivo separa o trabalho vivo da produção do comum: sua 
temporalidade é a reproposição contínua da sua pré-história. Mas esta transição 
permanente é também uma contínua reabertura da possibilidade de uma ruptura, 
da atualidade do comunismo e da organização autônoma da produção comum.

Tese 2: O comum não é um bem natural

No debate internacional, o comum é usualmente referido no plural – 
ou seja, como os commons��e�XVXDOPHQWH� LGHQWL¿FDGR� FRPR�DOJR� H[LVWHQWH� QD�
 natureza (água, terra, ambiente, território, mas também informação e conheci-
mento). Pode-se atribuir o referente teórico dessa interpretação do comum: a 
análise de Karl Polanyi da “grande transformação” (1944). Polanyi reconstrói a 
emergência do capitalismo ao longo de uma linha de tensão entre a expansão de 
um mercado autorregulado e a autodefesa da sociedade, orientada na direção de 
restabelecer o controle sobre a economia. A transformação tem como premissa o 
FRQÀLWR�HQWUH�R�OLEHUDOLVPR�HFRQ{PLFR�H�R�SURWHFLRQLVPR�VRFLDO��HQWUH�SULQFtSLRV�

3 Katéchon é o conceito que Carl Schmitt toma emprestado à São Paulo para descrever a força 
que restringe o mal, que barra o Anticristo.
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utilitários e coesão comunitária, entre mercantilização e a defesa dos elementos 
naturais (os commons). Nesse quadro, o capital é representado como uma “utopia” 
não humana, um fora que tenta se apropriar de uma sociedade, de outra forma, 
autorregulada. Consequentemente, nessa formulação, o capital não é uma relação 
social, mas um acidente histórico e um desvio da norma da autorregulação. A 
grande transformação, então, é a luta entre meios econômicos e objetivos sociais.

Desde a perspectiva polanyiana, o lugar central do antagonismo é o mer-
cado e mercantilização, não a exploração e as relações sociais de produção. Em 
anos recentes, muitas posições “polanyianas” apareceram nos movimentos sociais 
e entre militantes e estudiosos críticos – por exemplo, com referência às redes. 
1HVWH�JrQHUR�GH�DERUGDJHP��D�OXWD�p�LGHQWL¿FDGD�FRPR�VHQGR�HQWUH�RV�PRQRSR-
listas da informação e o engajamento libertário ou neoliberal pela circulação livre 
GR�FRQKHFLPHQWR��'HVGH�HVVD�SHUVSHFWLYD��SRU�H[HPSOR��:HE�����p�D�D¿UPDomR�GH�
uma aliança entre a “ética hacker” e o “anarcocapitalismo”. Entretanto, essa pers-
pectiva não vê que a defesa da “comunidade virtual” contra o monopólio e a pro-
SULHGDGH�LQWHOHFWXDO�WDPEpP�VLJQL¿FD�D�FRQWLQXLGDGH�GDV�UHODo}HV�GH�H[SORUDomR�

O problema, para nós, é deslocar o debate sobre o comum da centrali-
dade das relações de propriedade para deixar recair o foco sobre as relações de 
produção. Exaltando a importância da “cultura” e dos “commons antropológi-
cos”, muitos pesquisadores polanyianos concebem a centralidade do conceito de 
modo de produção para as perspectivas marxiana e operaísta como uma forma de 
³HFRQRPLFLVPR´��5(9(//,��������)250(17,���������0DV�p��SUHFLVDPHQWH��D�
interpretação deles desse conceito, assim como o de trabalho, que é “economicis-
ta”. Como para os estudiosos polanyianos o capital não é uma relação social, este 
se torna um dentre muitos agentes que a sociedade precisa controlar. Entretanto, 
quando analisamos as transformações materiais do trabalho e da produção nas 
décadas recentes, poderíamos dizer que “cultura” e “antropologia”, isto é, formas 
GH�YLGD�H�H[SUHVV}HV�GH� VXEMHWLYLGDGH� VmR� LQ¿QLWDPHQWH�FDSWXUDGDV�� VHQGR�OKHV�
atribuídas valor. Não há mais um fora para as relações de produção: elas são o 
lugar da captura e exploração, mas também de resistência e libertação. Elas são o 
lugar dos dois estados de produção do comum.

3RU�FRQVHJXLQWH��QDTXLOR�TXH�GH¿QLPRV�FRPR�YLVmR�SRODQ\LDQD�GRV�FRP-
mons, os sujeitos são o individuo e a sociedade, ambos conservando um espaço 
antropológico e natural não contaminado contra a invasão externa do capital e 
da mercantilização. O conceito de individuo é contínuo com o sujeito universal 
da modernidade iluminista, o conceito de sociedade é um todo orgânico: ambos 
são portadores do interesse geral que coincide com a conservação da humanidade 
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diante do risco da catástrofe. Nos casos onde a aliança entre a ética hacker e o 
anarcocapitalismo falha, ou nos casos em que a primeira é capturada pelo último, 
os mesmos estudiosos invocam o fantasma problemático do estado. Para eles o 
estado se torna o garantidor da “sociedade” contra a “economia”, ou ainda, um 
substituto para a incapacidade da sociedade para se defender. A partir desses pa-
râmetros, então, a comunidade, em um sentido reacionário, precisa proteger a sua 
identidade, seus commons mitológicos, da invasão da globalização. Isto é, precisa 
proteger esses commons não apenas do capital e commodities, mas também do 
trabalho e da sua materialização na mobilidade dos migrantes. Como consequên-
cia, a política se torna uma utopia negativa, e um projeto normativo destinado a 
evitar o pior – ou seja, uma política do katéchon. O que está em jogo não é a orga-
nização da potência do comum, mas a sua limitação e a questão do seu “decresci-
mento”. Devido ao mal-entendido, segundo o qual o desenvolvimento capitalista 
consiste no processo de crescimento e decrescimento, a imagem dos commons é 
feita para espelhar o conceito jurídico, baseado no princípio da escassez e que se 
coloca em agudo contraste com a riqueza e abundância característica da produção 
GR�FRQKHFLPHQWR��(P�RSRVLomR�D�HVWD�DERUGDJHP��VHJXLQGR�0DU[��SRGHPRV�D¿U-
mar: o capital, ao invés da presumida escassez dos commons, é o limite.

Desde a minha perspectiva, é imperativo que desnaturalizemos o conhe-
cimento no capitalismo cognitivo. Precisamos reconhecer que não é por ser um 
H[FHVVR�QDWXUDO�SUHH[LVWHQWH�TXH�R�FRQKHFLPHQWR�p�FRPXP��DQWHV��p�FRPXP�SRU�
estar incorporado no trabalho vivo e na sua produção. Portanto, o que as singulari-
dades têm em comum não é uma ideia abstrata de humanidade, mas suas relações 
FRQFUHWDV�H�HVSHFt¿FDV�QR�DPELYDOHQWH�H�FRQÀLWXRVR�SURFHVVR�GH�VXD�FRQVWLWXLomR��
Mesmo a vida apropriada pelo “biocapital” – isto é, o processo de valorização 
capitalista que investe as relações sociais da biotecnologia (RAJAN, 2006) – não 
p�LGHQWL¿FiYHO�FRPR�XP�HOHPHQWR�QDWXUDO��2�TXH�p�SDWHQWHDGR�QmR�p�R�JHQRPD�
em si ou partes particulares do corpo, mas a produção de conhecimento desses 
elementos. Nas biocorporações, a valorização através do conhecimento e dos da-
dos tem lugar ao nível da produção da própria vida. O genoma, então, como uma 
abstração da vida criada pelo desdobramento de informação, é então combinado 
FRP�D�DEVWUDomR�GR�GLQKHLUR�QR�SURFHVVR�GH�¿QDQFHLUL]DomR��$�FRPELQDomR�GHVVDV�
duas abstrações foram o “comum capitalista”, capturando a produção do trabalho 
vivo, e é, portanto, mais importante hoje no processo de valorização que o sistema 
de propriedade intelectual em si.

Desde essa perspectiva, o trabalho vivo não tem nada mais a defender 
além da cooperação autônoma, o comum, a sua contínua produção e reprodução. 
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Da mesma maneira, não há nada de natural a respeito dos commons aparente-
PHQWH�QDWXUDLV��Mi�TXH�HOHV�VmR�LQGH¿QLGDPHQWH�SURGX]LGRV�H�GH¿QLGRV�QR�SODQR�
de tensão determinada pelas relações entre a autonomia do trabalho vivo e o co-
mando capitalista. Nesse sentido, o esquema binário entre o “tipo-Polanyi” e o 
“tipo-Marx” proposto, por Beverly Silver (2003), para a história do movimento 
operário também não é convincente. Para ela, as lutas do tipo polanyiano são ca-
racterizados por um movimento pendular entre processos de expropriação e prole-
WDUL]DomR�H�D�UHDomR�RSHUiULD�FRQWUD�WDLV�SURFHVVRV��H�DV�OXWDV�GR�WLSR�PDU[LDQR�VmR�
pensadas como inscritas nas relações de exploração submetidas a uma sucessão 
de estágios nas quais a organização da produção muda. Mas o que temos de re-
conhecer é que, no capitalismo cognitivo, nos defrontamos com uma situação na 
qual a resistência contra a expropriação do saber é imediatamente a luta contra as 
relações de exploração porque essa resistência coloca a questão do controle cole-
tivo da produção (cognitiva) do comum contra a captura capitalista.

Tese 3: O comum não é um universal, é um conceito de classe

Implícita em diferentes interpretações do comum e dos commons é a 
questão do sujeito. A sociedade, a comunidade, o indivíduo, o “prossumidor”, 
todos esses sujeitos reintroduzem, de diferentes formas, a ideia do universal que 
deseja defender a humanidade do capital e da mercantilização. Marx divide o 
sujeito histórico da modernidade, o cidadão, com o conceito de força de trabalho. 
0DLV� DLQGD�� DV� WUDGLo}HV�PDU[LVWD� H� VRFLDOLVWD� UHLQWURGX]LUDP� XPD� QRYD� ¿JXUD�
do universal através do conceito de classe como portadora do interesse geral. O 
operaísmo, como Marx, divide novamente este sujeito e propõe que a classe ope-
rária não pode estar interessada num destino humano geral, pelo fato de ser um 
sujeito parcial constituído dentro e contra as relações capitalistas. O uno abstrato é 
dividido no antagonismo de duas partes: a classe operária é a potência que deseja 
H[HUFHU�R�SRGHU��R�FDSLWDO��SRU�RXWUR�ODGR��p�R�SRGHU�TXH�H[SORUD�D�SRWrQFLD��2�
último é o mestre e o primeiro, o escravo. Mas não há suprassunção (Aufhebung) 
dialética possível entre eles. De fato, a dialética, que também necessita do sujeito 
universal, morre na insurgência parcial da luta de classe.

Situando a questão do comum no antagonismo de classe, não estou me 
referindo a uma imagem sociológica ou objetiva da classe, já que ela não existe 
fora da luta. Para lembrar Tronti, “não existe classe sem luta de classe” (2008, 
S�������'D�PHVPD�PDQHLUD��WDUGH�HP�VXD�YLGD�/RXLV�$OWKXVVHU��������D¿UPRX�TXH�
a luta não deve ser pensada reatroativamente, mas, ao contrário, é constitutiva da 
divisão de classes. Assentados nessa ideia, usamos a categoria de composição de 
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classe�TXH��QR�RSHUDtVPR��LQGLFD�D�UHODomR�FRQÀLWXRVD�HQWUH�D�HVWUXWXUD�PDWHULDO�
das relações de exploração e o processo antagonista de subjetivação (WRIGHT, 
2002). Os operaístas distinguiam entre a composição técnica, baseada na articula-
ção e hierarquização da força de trabalho, e a composição política – isto é, o pro-
cesso de constituição da classe enquanto sujeito autônomo. Dentro deste quadro, 
não há ideia de uma unidade original do trabalho que é, então, dividida e alienada 
pelo capital e, portanto, necessita ser recomposta, nem há um conceito de cons-
ciência, que precisa ser revelada para reunir a classe-em-si com a classe-para-si. 
Porque a classe não preexiste suas condições materiais e historicamente contin-
gentes de formação subjetiva, não há como existir nenhuma simetria ou relação 
dialética entre a composição técnica e política. Subjetividade é, ao mesmo tempo, 
a condição de possibilidade para a luta assim como é o que está em jogo nela.

O operaísmo forjou essas categorias (i.e., composição técnica e política 
de classe) num contexto muito particular, marcado pelas coordenadas do espaço-
�WHPSR�GD�IiEULFD�³IRUGLVWD´�H��FRQVHTXHQWHPHQWH��SRU�XPD�¿JXUD�HVSHFt¿FD�GR�
operário. Atualmente, precisamos repensar radicalmente essas categorias, devido 
ao fato de que a composição do trabalho vivo foi irreconhecivelmente transfor-
mada pelas lutas mundiais das últimas quatro décadas. As lutas operárias, antico-
loniais e feministas forçaram o capital a tornar-se global.

Por conseguinte, não há mais fora ou dialética de inclusão e exclusão. 
Esse é o novo plano espaço-temporal no qual a formação da classe dentro e contra 
das relações capitalistas se realiza. A composição do trabalho vivo é constitutiva-
PHQWH�KHWHURJrQHD��SRU�HVWDU�EDVHDGD�QD�D¿UPDomR�GH�GLIHUHQoDV�LUUHGXWtYHLV�DR�
universal. O capital comanda essa heterogeneidade da força de trabalho por meio 
de um processo de “inclusão diferencial”. Entretanto, seria apenas o capital que 
pode compor as diferenças no trabalho vivo? A heterogeneidade poderia impedir 
a possibilidade da composição comum do trabalho vivo? É para essas questões, 
que eu passo agora, quando repenso o conceito de classe sob as condições em que 
o comum se torna central para o sistema de produção.

Diferenças são articuladas em um sentido disjuntivo, ao passo que as 
VLQJXODULGDGHV�VmR�¿[DGDV�HP�VXDV�VXSRVWDV�RULJHQV�H�FDWHJRULDV�GH�SHUWHQFLPHQ-
to (étnicas, de gênero, comunitárias, territoriais, ocupacionais, por grupo social, 
e daí por diante). Podemos dizer que essa é a composição técnica que sustenta 
os mecanismos de segmentação e inclusão diferencial no mercado de trabalho – 
isto é, a resposta do capital para governar a crise do trabalho vivo determinado 
SRU� XPD� FRPSRVLomR� SROtWLFD� HVSHFt¿FD�� 6HP� S{U� WDLV� KLHUDUTXLDV� HP� TXHVWmR��
todavia, reivindicações de reconhecimento de posições e diferenças particulares 
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correm o risco de ser transformadas em política identitária. Por contraste, pode-
UtDPRV�UHGH¿QLU�FRPSRVLomR�SROtWLFD�FRPR�XP�SURFHVVR��SDUD�XVDU�R�FRQFHLWR�GH�
-DFTXHV�5DQFLqUH���������GH�³GHV�LGHQWL¿FDomR´�GDV�SRVLo}HV�QDWXUDOL]DGDV�DWUD-
vés dos mecanismos de inclusão diferencial. É a desarticulação da composição e 
UHFRPSRVLomR�WpFQLFD�QXPD�OLQKD�GH�IRUoD�TXH�WHP�VXD�GH¿QLomR�QD�SURGXomR�GR�
comum. Classe é essa linha de força. Nesse sentido, não podemos falar de classe 
como ser, mas como devir.

Não obstante, a assimetria entre a composição técnica e a composição 
política não sugerem que essas duas categorias estejam dissociadas. Elas são, an-
tes, processos abertos em contínua formação nos limites da tensão produzida pe-
las múltiplas formas de subjetividade e os mecanismos de valorização capitalista. 
Deve ser notado, então, que a composição técnica não é unicamente composta de 
GRPLQDomR�FDSLWDOLVWD��DQWHV��p�R�LQVWDQWkQHR�GH�XPD�GLQkPLFD�GH�FRQÀLWR�H�HVWi�
LQGH¿QLGDPHQWH�DEHUWD�j�VXEYHUVmR��6LPLODUPHQWH��QmR�VH�GHYH�SHQVDU�TXH�D�FRP-
posição política é, de algum modo, externa às pretensões corporativas ou à novos 
fechamentos da política identitária: antes, como a composição técnica, deve ser 
pensada como um marcador de um novo campo atravessado pelas lutas sobre 
produção do comum. Então o nó da questão é situar e determinar historicamente 
a relação aberta e reversível desses dois processos. De um lado, essa relação é 
FRPSOLFDGD�SHOR�¿P�GD�OLQHDULGDGH�HVSDoR�WHPSRUDO�GDV�UHODo}HV�HQWUH�RSHUiULRV�
e capital baseada na fábrica fordista. De outro lado, essa relação é agora caracte-
rizada pela luta entre a autonomia do trabalho vivo e a subordinação capitalista, 
entre a produção do comum e a captura capitalista.

Tomando esta perspectiva, podemos ver então que a composição técni-
ca em parte se sobrepõe, em parte diverge radicalmente da composição política, 
fazendo com que a organização autônoma do comum se aproxime e, ao mesmo 
tempo, se afaste do “comunismo do capital”. A possível reversibilidade entre es-
ses elementos não implica nenhuma relação dialética. Ao contrário, coloca a pos-
sibilidade de uma ruptura e de uma radicalmente nova linha de desenvolvimento 
imanente para a organização da potência do trabalho vivo.

Autonomia e desenvolvimento potente das singularidades não são os 
efeitos de uma sociedade sem classes, mas daquela que se organiza em torno de 
uma relação social antagonista. A insurgência da parcialidade caracteriza a com-
posição do trabalho vivo, mas isto não implica na impossibilidade de conjunção 
dessas parcialidades no comum. De fato, o comum é a instituição de uma nova 
relação entre a singularidade e a multiplicidade que, ao contrário do universal 
vazio, não reduz as diferenças a um sujeito abstrato (o indivíduo no liberalismo e 
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o coletivo no socialismo, ambos amparados por uma relação particular com o es-
tado). Uma singularidade pode se agenciar a outras singularidades sem renunciar 
à sua diferença. Resumindo, o quê estamos propondo aqui é multiplicidade, não 
QDWXUH]D��VLQJXODULGDGH��QmR�R�LQGLYtGXR��R�FRPXP��QmR�R�XQLYHUVDO�

7HVH����2�FRPXP�QmR�p�XPD�XWRSLD��HOH�VH�GH¿QH�SRU�XPD�QRYD�
temporalidade do antagonismo, para além da dialética público-privado

1yV�Mi�HVWDEHOHFHPRV�TXH�D�¿QDQFHLUL]DomR�QmR�GHVHPSHQKD�PDLV�D�IXQ-
omR�FODVVLFDPHQWH�DWULEXtGD�SHORV�HFRQRPLVWDV��+RMH�D�¿QDQFHLUL]DomR�DWUDYHVVD�
todo o ciclo capitalista: ela não pode ser contraposta à economia real, por que ela 
se torna a economia real precisamente no ponto em que a acumulação capitalista 
se baseia na captura do comum. É possível aplicar o esquema tradicional do ciclo 
capitalista para a corrente transição implicada pelas novas coordenadas espaço-
-temporais do trabalho imaterial e do capitalismo global? Observando a crescente 
sucessão rápida de crise nos últimos 15 anos (o colapso dos mercados do sudeste 
asiático, a quebra da Nasdaq e a crise dos subprimes), a resposta empírica seria 
QmR��,VWR�p��D�FULVH�QmR�p�PDLV�XP�HVWiJLR�QR�FLFOR�GR�FDSLWDO��p�D�FRQGLomR�SHU-
manente do desenvolvimento capitalista. Chegamos a um ponto, talvez melhor 
descrito pelo seguinte insight de Marx no volume 3 do Capital��RQGH�HOH�D¿UPD�
TXH�D�³DEROLomR�GR�FDSLWDO�FRPR�SURSULHGDGH�SULYDGD�QRV�FRQ¿QV�QR�PRGR�FDSLWD-
lista de produção” (1981, p. 567): hoje, o “comunismo do capital” é a captura da 
WUDQV¿JXUDomR�GR�FRPXP�SRU�PHLR�GDV�¿QDQoDV��HP�TXH�DV�¿QDQoDV�VmR�R�SRGHU�
de apropriação do valor, crescentemente criado pelo cooperação social sem a in-
tervenção direta do capital.

Deste ponto de vista, o “comunismo do capital” vai além da dialética 
entre público e privado, como estes são dois lados da mesma moeda capitalista. 
Como um exemplo, considere-se a transformação contemporânea da universidade 
que são comumente referidas através da categoria da corporativização. Com res-
peito à fusão entre público e privado no avanço da corporativização, podemos nos 
referir ao contexto dos Estados Unidos, onde as universidade públicas constituem 
fundos privados, enquanto as universidades privadas sistematicamente recebem 
fundos estatais e federais. Na Itália, em contraste, a tendência corporativizante 
é, paradoxalmente, possibilitada por uma espécie de “poder feudal” no sistema 
universitário estatal. Mas não há contradições entre esses dois elementos já que 
este poder feudal é uma peculiaridade italiana a caminho da corporativização. 
'HYHPRV��HQWUHWDQWR��HVFODUHFHU�TXH�HVVD�FRUSRUDWLYL]DomR�QmR�VLJQL¿FD�DSHQDV�D�
predominância de fundos privados nas universidades públicas, nem se refere ao 
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status jurídico da universidade. Mais do que isso, a corporativização sinaliza que 
a universidade em si se tornou uma corporação e que, agora, se baseia no cálculo 
de custos e benefícios, das receitas e despesas, na lógica do lucro, competindo 
no mercado da educação e do saber. Nesse contexto, corporações do saber – de 
universidades a multinacionais de biotecnologia – são atores centrais nas hierar-
quias dos mercados globais da educação e do saber, que auferem uma proporção 
VLJQL¿FDWLYD�GH�OXFUR��GH�YDORUL]DomR��H�VmR�FRWDGDV�QDV�EROVDV�GH�YDORUHV�H�VXDV�
agências de rating4.

Tomemos a questão relacionada da dívida, uma fonte central da crise 
 atual, e um grande exemplo do entrelaçamento íntimo entre a “economia do co-
QKHFLPHQWR´�H�D�¿QDQFHLUL]DomR��6HULD�XP�HUUR�SHQVDU�TXH�DV�FUHVFHQWHV�WD[DV�XQL-
versitárias indicam um retorno aos mecanismos clássicos de exclusão. Mais ainda, 
uma análise mais cuidadosa demonstrará que esses aumentos são acompanhados 
por um simultâneo aumento nas taxas de inscrição. O sistema de endividamento 
p�DQWHV�XP�¿OWUR�VHOHWLYR�SDUD�UHGX]LU�R�VDOiULR�GD�IRUoD�GH�WUDEDOKR�DQWHV�PHVPR�
que ele seja recebido. Como educação e conhecimento são necessidades sociais 
LQVXSULPtYHLV��D�¿QDQFHLUL]DomR�GHVVH�EHP�VRFLDO�p�XP�PRGR�GH�LQGLYLGXDOL]DU�D�
QHFHVVLGDGH�H�IDFLOLWDU�D�FDSWXUD�GR�TXr�p�SURGX]LGR�FRPR�FRPXP��$�¿QDQFHLUL-
zação, todavia, também é um sintoma da permanente fragilidade do capitalismo 
contemporâneo. De fato, o aumento da inadimplência no pagamento da dívida 
se coloca como uma das principais causas subjetivas da crise econômica global.

6H�D�¿QDQFHLUL]DomR�FRPR�³FRPXQLVPR�GR�FDSLWDO´�p�D�VXSHUDomR�GD�PR-
derna dialética entre o público e privado, então a mobilização contra a corporati-
vização da universidade não pode ser a defesa de um modelo público5. A oposição 
à corporativização precisar colocar a questão de como ir além da alternativa entre 
público e privado, entre estado e mercado. Isto é, a mobilização precisa construir 
uma alternativa dentro, e não contra, do desenvolvimento histórico do capital. 
'H�IDWR��R�DSHOR�DR�S~EOLFR�DVVHQWD�QD�UHVWDXUDomR�GD�¿JXUD�GD�VRFLHGDGH�FLYLO�H�
o suposto interesse geral, que necessita da redução das diferenças (especialmen-
te, diferenças de classe) à imagem vazia do universal. Reclamar o público deste 

4 É também neste contexto que podemos interpretar a teoria da Nova Gestão Pública, que é 
R�PRYLPHQWR��³SHQVDPHQWR´�H�³¿ORVR¿D´�TXH�SURFXURX�MXVWL¿FDU�D�LQWURGXomR�GRV�PHLRV�H�GD�
lógica corporativa no setor público.

5 O último foi posto em crise não apenas pelo capital neoliberal, mas também por movimentos 
sociais e políticos. Aliás, o slogan da Onda Anômala Italiana e do movimento estudantil trans-
QDFLRQDO�³QyV�QmR�YDPRV�SDJDU�SHOD�FULVH�GH�YRFrV´�WDPEpP�VLJQL¿FD�³QyV�QmR�YDPRV�SDJDU�
pela crise da universidade pública”. Ver: http://www.edu-factory.org
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PRGR�VLJQL¿FD�UHFODPDU�R�HVWDGR��R�WUDQVFHQGHQWDO��D�UHFRPSRVLomR�GH�XPD�VX-
SRVWD�XQLGDGH�RULJLQDO�TXH�FRLQFLGH�FRP�D�¿JXUD�PRGHUQD�GD�VREHUDQLD�SROtWLFD��2�
comum, ao contrário, não tem nostalgia pelo passado. Antes, é decisão coletiva e 
organização imanente à cooperação do trabalho vivo e à riqueza da produção co-
letiva. Para recordar Marx, “a classe operária não pode simplesmente lançar mão 
GD�PDTXLQDULD�HVWDWDO�H[LVWHQWH´���������RX�VHMD��R�S~EOLFR���³WRGDV�DV�UHYROXo}HV�
aperfeiçoaram essa máquina ao invés de destruí-la” (1963, p. 121-2).

Nessas transformações do capital global, eu gostaria de salientar a ques-
WmR�GD�WHPSRUDOLGDGH�GH�IRUPD�D�LGHQWL¿FDU�D�QRYD�TXDOLGDGH�GR�DQWDJRQLVPR�DOpP�
de qualquer apelo ilusório ao público contra o privado. A temporalidade contem-
porânea é ambivalente. Por um lado, essa temporalidade colapsa numa espécie de 
SUHVHQWH�LQ¿QLWR�QR�TXDO�D�SUHFDULHGDGH�GD�YLGD�GLVVROYH�R�³HVSDoR�GH�H[SHULrQ-
cia”, nos impelindo a reinventar continuamente modos de vida para sobreviver ao 
presente (KOSELLECK, 2007). Por outro lado, essa temporalidade abre um novo 
espaço, não mais marcado pela linearidade da narração historicista. De fato, são 
RV�FRQÀLWRV�H�UHLYLQGLFDo}HV�VREUH�D�QRYD�FRPSRVLomR�GR�WUDEDOKR�TXH�SURPRYHP�
a mudança no quadro temporal e aceleram o colapso da relação normativa entre o 
SDVVDGR�H�R�IXWXUR��UHDEULQGR�LQ¿QLWDPHQWH�D�KLVWyULD�QR�SUHVHQWH�

Olhemos mais rigorosamente. No historicismo, o valor imutável dado ao 
passado, assim como o anseio passivo pelo futuro e seu suposto destino progres-
sivo – condensados na perspectiva escatológica compartilhada pelas tradições ca-
tólica e socialista – serviram para estabilizar e conservar as instituições existentes. 
Há uma evidente similaridade entre isto e, citando novamente Koselleck (2007), a 
³HVWUXWXUD�LWHUDWLYD�GD�HVSHUD�SHOR�DSRFDOLSVH´��R�¿P�GR�PXQGR�H�R�³VRO�GR�IXWXUR´�
QmR�FRQWLQXDPHQWH�DGLDGRV��QHXWUDOL]DQGR�RV�FRQÀLWRV�H�UHLYLQGLFDo}HV�GR�SUHVHQ-
te. A nostalgia (do passado como do futuro), portanto, arrisca ser reacionária ou, 
em última análise, é inefetiva. Na nova temporalidade, ao contrário, o conceito de 
política assume uma nova qualidade.

'H� IDWR�� HVVD� UHODomR� HQWUH� WHPSRUDOLGDGH� H� SROtWLFD� Mi� IRL� LGHQWL¿FDGD�
por vários estudiosos pós-coloniais como um campo de mudança radical para o 
pensamento historicista: para o modelo progressivo tradicional de tempo que con-
¿QRX�RV�VXMHLWRV�VXEDOWHUQRV�j�³DQWH�VDOD�GD�KLVWyULD´��&+$.5$%$57<���������
O “estágio” da pré-política, ou da antipolítica, para usar a retórica amplamente 
utilizada por aqueles que pensam que a única forma de política é a representa-
ção, é irrevogavelmente atravessado pela insurgência do “agora” como tempo da 
subjetividade e da sua constituição política. Sem a necessidade de aguardar pelo 
“ainda não” e pela chegada teleológica do momento da ação, e sem ser forçado a 
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GHOHJDU�VXD�DomR�D�UHSUHVHQWDQWHV�RX�j�VREHUDQLD�HVWDWDO��D�¿JXUD�FRQWHPSRUkQHD�
do trabalho vivo está em posição de superar a ausência do futuro, na plenitude da 
decisão no seu presente. 

Na sua ruptura da relação normativa do futuro com o presente, os últimos 
idealistas da consciência remanescentes também se dissolvem. A transformação 
social não é mais a progressão linear da necessidade histórica e da consciência: é 
inteiramente imanente à produção de subjetividade e ao comum, acontecendo na 
tensão entre a autonomia do trabalho vivo e a captura capitalista. O comum não 
é, então, uma utopia: não é um lugar ainda por existir ou que existirá no futuro. 
O comum existe aqui e agora e luta por sua libertação. Nesse contexto, o que 
referimos como “o evento” não é nunca uma origem: o início é sempre a reorga-
nização do presente e do seu poder de fazer história. Esse é um caminho inverso 
em relação ao escolhido por alguns pensadores radicais contemporâneos – por 
exemplo, Alan Badiou ou Slavoj Zizek – que sonham com o evento teológico de 
um comunismo metafísico e abstrato, sem sujeito e processo, que é privado de 
FRUSRV��FRQÀLWRV�H�SRWrQFLD�

Tese 5: Instituições do comum como novas teoria e prática do comunismo

Dados os parâmetros do nosso novo contexto, há uma outra categoria 
central do operaísmo que temos de repensar: a tendência. Mais precisamente, 
temos de pensar a categoria assim como temos de renovar o seu método. A ten-
GrQFLD�p�D�LGHQWL¿FDomR�GH�XP�FDPSR�GH�SRVVLELOLGDGH�QmR�SURJUHVVLVWD��QR�TXDGUR�
da heterogeneidade da composição do trabalho vivo e da temporalidade diferen-
FLDO�±�LVVR�TXH�R�FDSLWDO�FDSWXUD��GH�IRUPD�D�UHSHWLU�LQ¿QLWDPHQWH�VXD�RULJHP�±�D�
acumulação primitiva. Cotidianamente, o capital tem de “traduzir”, para usar a 
linguagem de Walter Benjamin (1995), o “tempo pleno e heterogêneo” da co-
operação do trabalho vivo no “tempo homogêneo e vazio” do valor capitalista. 
Paralelamente a Benjamin, Sandro Mezzadra (2008), propõe usar a distinção feita 
por Naoki Sakai entre “tradução homolingual” e “tradução heterolingual” como 
ferramenta política. No último modo, o sujeito da enunciação fala com o outro 
assumindo a estabilidade e homogeneidade da sua própria linguagem assim como 
da linguagem do outro. Há a aquiescência das diferenças, mas as inscreve numa 
comunidade original. Essa forma de tradução funciona como uma representação 
H�PHGLDomR� TXH� UHD¿UPD� D� SULPD]LD� H� VREHUDQLD� GD� OLQJXDJHP� GR� HQXQFLDGRU��
Na tradução heterolingual, ao contrário, o outro é o ponto de partida para todas 
as partes envolvidas, fazendo dessa forma de tradução independente de toda e 
qualquer “linguagem nativa” e produzindo uma linguagem de sujeitos móveis 
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em trânsito. Na tradução heterolingual as diferenças compõe entre si apenas em 
um processo comum: a linguagem, portanto, não é simplesmente um meio, mas 
aquilo que, precisamente, está em jogo.

Assim, o comum é sempre organizado, seja através da tradução homo-
lingual – isto é, pela redução do saber/trabalho vivo a um saber/trabalho abstrato 
– ou através da tradução heterolingual, tornando possível uma composição de 
classe forjada pela multiplicidade irredutível dos novos sujeitos do trabalho vivo. 
Em certo sentido, a heterogeneidade das lutas torna obsoleta a ideia da sua comu-
QLFDomR��HQWUHWDQWR��QmR�VXJHUH�D�LPSRVVLELOLGDGH�GH�VXD�FRPSRVLomR��$R�FRQWUi-
rio, a composição se realiza no processo de tradução para uma nova linguagem: a 
linguagem do comum. Em outras palavras, as diferenças não são, em si mesmas, 
motivo para antagonismo: um antagonismo inevitável surge quando as diferenças 
são reduzidas à identidade, a uma origem abstrata e consequentemente enquanto 
falam apenas como diferença e apenas da sua própria diferença. Desse modo, 
elas são descentralizadas e domesticadas com sucesso (MOHANTY, 2003) e são, 
consequentemente, acumuladas pela máquina capitalista e traduzidas novamente 
para a linguagem do valor. 

É a interrupção da tradução capitalista que abre o espaço para a composi-
ção política da autonomia do trabalho vivo. Dito de outro modo, o nosso problema 
é desconectar de forma radical o materialismo histórico da narração historicista. 
A crítica do desenvolvimento capitalista não é o empoderamento de um suposto 
QmR�FDSLWDO��6$1<$/���������DQWHV��HVWi�EDVHDGR�QD�SRWrQFLD�DXW{QRPD�GD�FR-
operação do trabalho vivo. De fato, o princípio é a luta de classes. Desde essa 
perspectiva, a alegação de que falar sobre relações de produção é economicismo 
é ter, precisamente, um ponto de vista economicista das relações de produção. Se 
D�WHQGrQFLD�p�GH¿QLGD�SHOD�FRQFDWHQDomR�GH�SRQWRV�GH�GHVFRQWLQXLGDGH��TXH�FRP-
põem uma nova constelação de elementos, então a “iluminação geral” (MARX, 
1973) da tendência e seus planos de desenvolvimento são determinadas pelo anta-
gonismo de classe e os vários dispositivos de tradução na produção comum.

Esse é o contexto no qual podemos colocar a questão das instituições do 
comum, começando pela relação antagonista entre autonomia e captura. Certa-
mente, essa instituições não devem ser concebidas como “ilhas felizes” ou co-
munidades livres isoladas das relações de exploração. Como já mencionado, não 
há mais fora no capitalismo contemporâneo. Instituições do comum se referem, 
antes, à organização da autonomia e resistência do saber/trabalho vivo, ao poder 
de determinar o comando e direção coletivamente na cooperação social e produzir 
normas comuns para quebrar a operação capitalista de captura. Essas institui-
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ções incorporaram uma nova relação temporal – nem linear, nem dialética, mas 
heterogênea e plena – entre crise e decisão, entre processo constituinte e formas 
políticas concretas, entre evento e sedimentação organizativa e entre a quebra da 
captura capitalista e a produção do comum. Para fazer referência às famosas ca-
tegorias de Albert Hirschmann (1970), “saída” e “voz” não são mais alternativas 
mutuamente excludentes: a “saída” é imanente às relações sociais antagonistas e 
“voz” é simultaneamente aquilo que sustenta e defende a produção do comum. 
Estando baseadas na composição e temporalidade do trabalho vivo, as instituições 
do comum estão continuamente abertas à sua própria subversão. As instituições 
do comum não são uma origem, mas a organização do devir.

Gostaria de examinar isto através de dois exemplos que apareceram nos 
movimentos estudantis. O primeiro é a emergência dos black studies, bem como 
dos estudos étnicos, de gênero e LGBT, cujas raízes remetem aos movimentos das 
décadas de 1960 e 1970, assim como a genealogia dos estudos pós-coloniais pode 
ser localizada nas lutas anticoloniais (MOHANTY, 2003). Os Black studies não 
DSHQDV�VLQDOL]DUDP�R�SURFHVVR�GH�PDVVL¿FDomR�GD�XQLYHUVLGDGH�H�GD�HGXFDomR�VX-
SHULRU��IRL�WDPEpP�D�UDGLFDO�D¿UPDomR�GD�DXWRQRPLD�FROHWLYD�GD�FRPXQLGDGH�QH-
gra e dos estudantes negros dentro e contra a universidade, como expressa através 
do controle das formas institucionais de produção do saber. Além da repressão, o 
SRGHU�IRL�XWLOL]DGR�FRPR�PHLR�GH�LQFOXVmR��,VWR�p�EHP�H[HPSOL¿FDGR�QD�HVWUDWpJLD�
GD�)XQGDomR�)RUG�QR�¿P�GRV�DQRV�������522.6���������TXH�IRUQHFHX�UHFXUVRV�
 absurdos como forma de apoiar os principais defensores da integração racial e 
assim marginalizar os militantes mais radicais do movimento black power. Po-
demos ver neste exemplo como a institucionalização capitalista é uma forma de 
captura e domesticação das instituições do comum.

O outro exemplo é o movimento universitário Onda anômala, na Itália. 
Seu desenvolvimento não está ligado a defesa da universidade pública, mas antes 
à construção de uma nova universidade baseada em recentes experiência de “auto-
educação” (coletivo Edu-factory, 2009) e de “autorreforma” da univerisdade, ou-
tro termo que a Onda anômala mobiliza. Não é uma proposta que está endereçada 
ao governo ou a algum representante, nem alude a uma prática reformista que 
busque suavizar reivindicações radicais. É precisamente o contrário: é a forma 
organizada de questões radicais como forma de construir autonomia aqui e agora.

Como no caso dos black studies, “saberes de oposição” (MOHANTY, 
1990) e experiência de autoeducação não são imunes à captura: de fato, a gover-
nança acadêmica e a economia política do conhecimento vivem em sua subsun-
ção. Em outras palavras, o problema da governança não é aquele da exclusão, mas 
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antes da domesticação dos elementos mais críticos e radicais. De fato, poderíamos 
dizer que a governança capitalista é a forma institucional da captura do comum. 
Desde esse ponto de vista, antes do governo há a resistência. Para dizer de outro 
modo, a governança não está baseada na plenitude do controle, mas antes é re-
produzida na crise permanente na qual é estruturalmente dependente da potência 
FULDWLYD�GR�VHX�LQLPLJR��ID]HQGR�GR�JRYHUQR�XP�SURFHVVR�DEHUWR�TXH�p�LQGH¿QL-
damente reversível.

Para resumir: na modernidade, o público era aquilo que era produzido 
por todos nós, mas não pertencia a nenhum de nós, pertencendo ao estado. As 
instituições do comum são a força organizacional da apropriação coletiva daqui-
OR�TXH�p�SURGX]LGR�SRU�WRGRV�QyV��$VVLP��FRPR�D¿UPD�&DUOR�9HUFHOORQH���������
WHPRV�TXH��GH�FHUWR�PRGR��GH�LPLWDU�DV�¿QDQoDV��WHPRV�GH�GHVFREULU�FRPR�VHULD�
possível tornar o estado e as corporações “reféns”. Noutras palavras, como se-
ria possível nos reapropriarmos coletivamente da riqueza social, das fontes e 
das forças congeladas na dialética capitalista entre público e privado? Essa é a 
questão que baliza a construção de um “novo welfare”, que deveria envolver a 
repropriação daquilo que é a capturada pelo rentismo capitalista. Não é por coin-
cidência que este é um tópico central nos movimentos universitários.

$JRUD�SRGHPRV�UHGH¿QLU�D�FRQWUDGLomR�HQWUH�IRUoDV�SURGXWLYDV�H�UHODo}HV�
de produção de uma forma antidialética. Quando o comum é o centro das relações 
sociais, a distinção proposta por Michel Foucault entre lutas contra a exploração e 
lutas de subjetivação deve ser reformulada, pois, desde a perspectiva do comum, 
as lutas a respeito da produção de subjetividade são simultaneamente lutas contra 
a exploração. Isto torna possível, então, repensar a liberdade em uma chave ma-
terialista. Quando a liberdade é incorporada na relação entre singularidade e co-
mum, no controle coletivo da produção da potência do trabalho vivo, ela se torna 
uma crítica radical da exploração. Essa é a liberdade das forças produtivas que, ao 
rachar o desenvolvimento capitalista, abre caminho para um porvir diferente: isto 
é, uma tendência diferente. 

É uma liberdade comum por ser parcial. A ruptura com o “comum capita-
lista” e com o valor de troca não precisa retornar ao valor de uso contido na noção 
mitológica de “bens comuns”. Antes, essa ruptura é a construção de uma nova 
relação social que reinventa uma composição radical entre liberdade e igualdade 
baseada e continuamente constituída pelo comum. Assim, para além da dialética 
capitalista entre privado e público, para reformular Marx (1976), o comum é “a 
possessão coletiva como base” da propriedade singular. Além da dialética capi-
talista privado-público está um direito autônomo a uma propriedade do comum.
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Essa aposta política pode parecer muito irrealista para aqueles que, nas 
últimas três décadas, falaram incessantemente sobre a passividade dos novos su-
jeitos do trabalho vivo que, supostamente dominados pelo “pensamento único”: 
isto é, pela dita invencibilidade e pelos aspectos totalitários do capitalismo neoli-
beral. Após os movimentos globais e o início da crise global, esse argumento não 
ID]�PDLV�VHQWLGR��R�QHROLEHUDOLVPR�HVWi�DFDEDGR��,VVR�QmR�VLJQL¿FD�TXH�RV�HIHLWRV�
da política neoliberal tenham desaparecido, mas ela não é mais capaz de constituir 
um sistema coerente. Essa é a crise do capitalismo como abertamente reconhecido 
todos os dias pela mídia hegemônica, economistas notáveis e mesmo governos 
moderados. Neste contexto, é difícil lembrar que apenas 20 anos atrás estes mes-
PRV�DWRUHV�SURFODPDUDP�R�³¿P�GD�KLVWyULD´�

Sobre a aparente passividade dos sujeitos seria sábio lembrar a resposta 
de Marx (1950) a Engels, de 9 de dezembro de 1851. Respondendo ao amigo, 
que lamentava o comportamento “estúpido e infantil” do povo parisiense que fa-
lhara em se opor a Luís Bonaparte, Marx escreveu que “o proletariado guardou 
suas forças”. De acordo com Marx, o proletariado havia, dessa forma, escapado 
de se engajar numa insurreição que reforçaria a burguesia e a reconciliaria com 
o exército, inevitavelmente levando a uma segunda derrota operária. Similar à 
forma com que os operaístas da década de 1950 e 1960 encontraram o potencial 
GD�UHVLVWrQFLD�QD�GLWD�DOLHQDomR�H�LQWHJUDomR�GDTXHOHV�TXH�VH�WRUQDULDP�D�¿JXUD�GR�
operário-massa, temos de encontrar as possíveis linhas de reversibilidade na apa-
rente passividade dos sujeitos contemporâneos do trabalho vivo. Para construir 
novas teoria e prática do comunismo, precisamos aprender a nova linguagem do 
comum, começando pelo otimismo do intelecto.
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